
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Varhoven administrativen sad (Bulgária) em 
17 de junho de 2021 — Zamestnik-ministar na regionalnoto razvitie i blagoustroystvoto und 

rakovoditel na Upravliavashtia organ na Operativna programa «Regioni v rastezh» 
2014-2020/Obshtina Razlog

(Processo C-376/21)

(2021/C 391/10)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Varhoven administrativen sad

Partes no processo principal

Recorrente: Zamestnik-ministar na regionalnoto razvitie i blagoustroystvoto und rakovoditel na Upravliavashtia organ na 
Operativna programa «Regioni v rastezh» 2014-2020

Recorrido: Obshtina Razlog

Questões prejudiciais

1. Devem o artigo 160.o, n.o 1, e o artigo 2.o do Regulamento 2018/1046 (1), bem como o artigo 102.o, n.os 1 e 2, do 
Regulamento n.o 966/2012, ser interpretados no sentido de que se aplicam igualmente às entidades adjudicantes dos 
Estados-Membros da União Europeia quando os contratos públicos que adjudicaram são financiados através de recursos 
dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento?

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão: devem os princípios da transparência, da proporcionalidade, da 
igualdade de tratamento e da não discriminação consagrados no artigo 160.o, n.o 1, do Regulamento n.o 2018/1046 e no 
artigo 102.o, n.o 1, do Regulamento n.o 966/2012, ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma restrição 
completa da concorrência no âmbito da adjudicação de um contrato público através de um procedimento por 
negociação sem publicação prévia de anúncio, quando o objeto do contrato público não se caracterize por 
especificidades que exigem objetivamente que seja realizado apenas pelo sujeito económico convidado para as 
negociações? Devem, em especial, o artigo 160.o, n.os 1 e 2, em conjugação com o artigo 164.o, n.o 1, alínea d), do 
Regulamento n.o 2018/1046, e o artigo 102.o, n.os 1 e 2, em conjugação com o artigo 104.o, n.o 1, alínea d), do 
Regulamento n.o 966/2012, ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma legislação nacional como a que 
está em causa no processo principal, segundo a qual, em caso de encerramento de um processo de adjudicação de um 
contrato público devido à falta de adequação da única proposta apresentada, a entidade adjudicante pode convidar 
apenas um sujeito económico a participar num procedimento por negociação sem publicação prévia quando o objeto do 
contrato público não se caracterize por especificidades que exigem objetivamente que seja realizado apenas pelo sujeito 
económico convidado para as negociações?

(1) Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições 
financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.o 1296/2013 (UE) n.o 1301/2013 (UE) 
n.o 1303/2013, UE n.o 1304/2013, (UE) n.o 1309/2013 (UE) n.o 1316/2013, (UE) n.o 223/2014 e (UE) n.o 283/2014, e a Decisão 
n.o 541/2014/UE, e revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.o 966/2012 (JO 2018, L 193, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Cour du travail de Mons (Bélgica) em 21 de junho 
de 2021 — Ville de Mons, Zone de secours Hainaut — Centre/RM

(Processo C-377/21)

(2021/C 391/11)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour du travail de Mons

Partes no processo principal

Recorrentes, demandadas em primeira instância: Ville de Mons, Zone de secours Hainaut — Centre

Recorrido, demandante em primeira instância: RM
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Questão prejudicial

Deve a cláusula 4 do Acordo-Quadro implementado pela Diretiva 97/81/CE do Conselho, de 15 de dezembro de 1997, 
respeitante ao acordo-quadro relativo ao trabalho a tempo parcial celebrado pela UNICE, CEEP e CES (1), ser interpretada no 
sentido de que não se opõe a uma regulamentação nacional que, para o cálculo do salário dos bombeiros profissionais 
contratados a tempo inteiro, valoriza, a título de antiguidade para fins pecuniários, os serviços prestados a tempo parcial 
como bombeiro voluntário, em função do volume de trabalho, isto é, da duração das prestações realmente efetuadas, 
segundo o princípio pro rata temporis, e não em função do período dentro do qual as prestações foram efetuadas? 

(1) (JO 1998, L 14, p. 9).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Înalta Curte de Casaţie şi Justiţie (Roménia) em 
22 de junho de 2021 — Zenith Media Communications SRL/Consiliul Concurenţei

(Processo C-385/21)

(2021/C 391/12)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Înalta Curte de Casaţie şi Justiţie

Partes no processo principal

Recorrente: Zenith Media Communications SRL

Recorrido: Consiliul Concurenţei

Questões prejudiciais

Devem o artigo 4.o, n.o 3, TUE e o artigo 101.o TFUE ser interpretados no sentido de que:

1) impõem à autoridade da concorrência do Estado-Membro a obrigação de interpretar a norma nacional que regula a 
determinação da sanção de coima de acordo com o princípio da proporcionalidade, no sentido de que se deve verificar 
se o volume de negócios total, conforme indicado na conta de ganhos e perdas do balanço contabilístico relativo ao 
exercício financeiro anterior, reflete fielmente as operações económico-financeiras, em conformidade com a realidade 
económica?

2) à luz do princípio da proporcionalidade, se opõem à prática da autoridade da concorrência do Estado-Membro de 
aplicar uma coima em função do volume de negócios indicado na conta de ganhos e perdas do balanço contabilístico 
relativo ao exercício financeiro anterior, que inclui os montantes faturados aos clientes finais correspondentes aos 
serviços relativamente aos quais foi realizada a atividade de intermediação na aquisição de espaços nos meios de 
comunicação, e não apenas as comissões relativas à atividade de intermediação?

3) se opõem à interpretação de uma norma nacional no sentido de que a responsabilidade pelo registo correto na 
contabilidade e pela apresentação fiel das operações económico-financeiras, em conformidade com a realidade 
económica, incumbe à empresa à qual é aplicada a sanção, e de que a autoridade da concorrência do Estado-Membro 
está vinculada pela forma como a referida empresa cumpre essa obrigação?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Curtea de Apel Cluj (Roménia) em 24 de junho 
de 2021 — TJ/Inspectoratul General pentru Imigrări

(Processo C-392/21)

(2021/C 391/13)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Curtea de Apel Cluj
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